
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.921 - SC (2016/0231996-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S) - SC021899 
AGRAVADO  : JAIR SCHMIDT 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO VOLTOLINI  - SC029646 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA MULTA 
DO ART. 461, § 4º, DO CPC. ASTREINTES FIXADAS EM HARMONIA 
COM A SITUAÇÃO FÁTICA DA CAUSA. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE ATENDIDOS. LIMITAÇÃO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Em princípio, o valor das astreintes não pode ser revisto em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Contudo, em 
situações excepcionais, nas quais o exagero na fixação configura 
desrespeito aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, a 
jurisprudência deste Tribunal afasta a vedação da Súmula 7/STJ para 
reduzir e adequar a multa diária. No caso, o valor da multa, por si só, não 
se mostra elevado.

2. Como se vislumbra da fundamentação do julgado recorrido, cabe fixar 
um teto máximo para a cobrança da multa, pois o total devido a esse título 
não deve se distanciar do valor da obrigação principal.  Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.921 - SC (2016/0231996-7)
  

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S) - SC021899 
AGRAVADO  : JAIR SCHMIDT 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO VOLTOLINI  - SC029646 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por BV FINANCEIRA SA CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO em face da decisão de fls. 203/206 que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

Alega, em síntese, que "quanto a incidência da súmula 83 do STJ, se existem 

decisões proferidas pelo STJ em sentido contrário a decisão proferida pelo TJ/SC é porque 

não existe orientação firmada, de forma que a súmula 83 não pode ser fundamento para a 

negativa de seguimento do Resp, motivo pelo qual o presente agravo deve ser acolhido para 

que a decisão seja reformada."

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.921 - SC (2016/0231996-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S) - SC021899 
AGRAVADO  : JAIR SCHMIDT 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO VOLTOLINI  - SC029646 
  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA MULTA 
DO ART. 461, § 4º, DO CPC. ASTREINTES FIXADAS EM HARMONIA 
COM A SITUAÇÃO FÁTICA DA CAUSA. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE ATENDIDOS. LIMITAÇÃO 
AO VALOR DA CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Em princípio, o valor das astreintes não pode ser revisto em sede de 
recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Contudo, em 
situações excepcionais, nas quais o exagero na fixação configura 
desrespeito aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, a 
jurisprudência deste Tribunal afasta a vedação da Súmula 7/STJ para 
reduzir e adequar a multa diária. No caso, o valor da multa, por si só, não 
se mostra elevado.

2. Como se vislumbra da fundamentação do julgado recorrido, cabe fixar 
um teto máximo para a cobrança da multa, pois o total devido a esse título 
não deve se distanciar do valor da obrigação principal.  Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

2. O recurso não merece ser acolhido. No caso, foram fixadas astreintes pelo 

Tribunal de origem no valor de R$ 1.000,00 por dia para o caso de descumprimento da 

obrigação de não anotar o nome do recorrido nos órgãos de proteção ao crédito. Em sua 

fundamentação, o julgado firmou que:

Não obstante este Órgáo Fracionário tenha se posicionado até 
recentemente pelo arbitramento da referida penalidade em R$ 500,00 
(quinhentos reais), limitados em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a 
adequação - em casos como o do presente e tão somente na hipótese de 
aplicação da sanção -, ao importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), delimitada 
ao montante de R$ 100.000,00 (cem mil reais), é medida que passa a 
imperar.
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Assim, tendo em vista que o quantum fixado pelo togado singular a título de 
multa diária (R$ 500,00 - quinhentos reais) encontra-se em dissonância com 
as balizas fixadas por este Órgáo Julgador, impõe-se a sua respectiva 
adequação. Com efeito, nega-se provimento ao recurso no ponto e, de 
oficio, majora-se a astreinte arbitrada para o valor de R$ 1 .000,00 (um mil 
reais), limitada ao importe de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Importante colacionar que o acórdão estadual firmou que se mostra inviável o 

envio de ofícios os órgãos de proteção do crédito - no presente caso, conclusões estas 

firmadas em fatos e provas - incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. APLICAÇÃO 
DA MULTA DO ART. 461, § 4º, DO CPC. VALOR TOTAL. LIMITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Em princípio, o valor das astreintes não pode ser revisto em 
sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. 
Contudo, em situações excepcionais, nas quais o exagero na 
fixação configura desrespeito aos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, a jurisprudência deste 
Tribunal afasta a vedação da Súmula 7/STJ para reduzir e adequar 
a multa diária.
2. No caso, o valor da multa, por si só, não se mostra elevado, ante a 
capacidade de solvência do agravado, sendo, ao mesmo tempo, o 
suficiente a compeli-lo a manter-se obediente à ordem judicial.
3. Todavia, cabe fixar um teto máximo para a cobrança da multa, 
pois o total devido a esse título não deve distanciar-se do valor 
da obrigação principal.  Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1220010/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 01/02/2012)

CIVIL E PROCESSUAL. AUTOMÓVEL. DEFEITO DE FABRICAÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO. EXECUÇÃO DE ASTREINTES. PENALIDADE ELEVADA. 
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITAÇÃO AO VALOR DO BEM 
PERSEGUIDO NA AÇÃO DE CONHECIMENTO.
I. É possível a redução das astreintes fixadas fora dos parâmetros 
de razoabilidade e proporcionalidade, fixada a sua limitação ao 
valor do bem da obrigação principal, evitando-se o 
enriquecimento sem causa.
II. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
provido.
(REsp 947.466/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/09/2009, DJe 13/10/2009)

3. Portanto, a parte não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos. In verbis:
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Salvo nos caso de afronta aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, a jurisprudência desta e. Corte é pacífica no sentido de 
que para a alteração do valor fixado para as astreintes é necessário o 
revolvimento do conteúdo fático probatório dos autos, o que não se 
coaduna com a via do recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 
Confira-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES. VALOR EXORBITANTE. REDUÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. NÃO APLICÁVEL.
1. É inviável, no recurso especial, revisar o valor da multa diária fixada 
pela instância de origem, salvo nos casos em que este se mostrar ínfimo 
ou exorbitante. Precedentes.
2. No caso concreto, tendo em vista o elevado patamar que a multa 
cominatória atingiu, seu valor foi reduzido a quantia que se afigura 
razoável, pois penaliza a mora da agravada e leva em consideração as 
especificidades da causa, sem, contudo, propiciar o enriquecimento ilícito 
do ora agravante.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 380.358/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 28/10/2013).

"PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. MULTA DIÁRIA POR CUMPRIMENTO DA 
DECISÃO JUDICIAL. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE VERIFICADA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, que se encontra suficientemente 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 7/STJ.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas dos autos, com 
base na situação fática do caso, procedeu à análise dos parâmetros de 
razoabilidade e de proporcionalidade do valor fixado da multa diária.
3. Quanto ao prequestionamento expresso do art. 5º, XXXV, LIV e LV da 
CF, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que "não cabe ao STJ, 
mesmo com a finalidade de prequestionamento, analisar suposta 
violação de dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação 
da competência do STF".
3. Não aponta omissão o embargante, tão somente repete as razões do 
recurso especial, ou seja, pretende mais uma vez rediscutir a causa, o 
que é incabível em embargos de declaração.
Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no AREsp 361.515/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 25/10/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MULTIPLICIDADE DE PETIÇÕES. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. MULTA 
DIÁRIA. VALOR ARBITRADO. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A multiplicidade de recursos interpostos pela mesma parte litigante, 
ante a incidência da preclusão consumativa, resulta no não 
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conhecimento daqueles que foram protocolizados por último.
2. A fixação das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 
Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 376.507/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, DJe 10/10/2013).

Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 
conformidade com o entendimento firmado por este c. STJ, razão pela 
qual, nos termos do artigo 544, § 4º, II, "b", do Código de Processo Civil, 
c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013,  conheço do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0231996-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 976.921 / SC

Números Origem:  00244579720168240000  03075469120148240036  20150701232  20150701232000100  
20150701232000101  3075469120148240036

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S) - SC021899 
AGRAVADO  : JAIR SCHMIDT 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO VOLTOLINI  - SC029646 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Bancário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : RODRIGO SCOPEL E OUTRO(S) - SC021899 
AGRAVADO  : JAIR SCHMIDT 
ADVOGADO : CESAR AUGUSTO VOLTOLINI  - SC029646 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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